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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 89/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2024  

AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE DEODAPOLIS, com sede na Av. Francisco Alves da 
Silva - 443, centro de Deodápolis - MS, representado por seu Secretário Municipal de Saúde, 
em exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, através de REGISTRO DE PREÇOS na forma 
ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da LEI nº 14.133, de 2021, no 
Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.1. LOCAL, DATA E HORARIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
1.1.1.   Recebimento das propostas: do dia 11/6/2024, às 08h30, ao dia 21/6/2024, às 09h00 
(Horário do DF). 
 
1.1.2.  Início da sessão de disputa de preços às 09H15, do dia 21/6/2024, os horários 
estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário do Distrito 
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame.);  
   
1.1.3. Os fornecedores deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites 
previstos para o recebimento e a abertura das propostas, atentando, também, para o início da 
disputa; 
 
1.1.4.  Local: plataforma LICITANET - site: https://www.licitanet.com.br/   
 
1.1.5.  FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
1.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica 
a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora ou em outro a ser 
definido pelo Município de DEODAPOLIS - MS, mediante aviso publicado em seu no diário 
oficial.  
 

2.  INFORMAÇÕES IMPUGNAÇÃO DO EDITAL   

2.1. O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos:  
 

a) Na Plataforma do LICITANET; site: https://www.licitanet.com.br/   
 

b) Site www.deodapolis.ms.gov.br no Setor de Licitação, na Prefeitura Municipal de 
Deodápolis - MS, no endereço e-mail editaisprefeituradeodapolis@gmail.com 

  
c) Junto ao Departamento de Licitações: que fornecerá cópia por meio magnético. Neste 

caso, para obter o arquivo, o interessado deverá levar um pen drive; e, a retirada do Edital 
e seus anexos far-se-á em dias úteis, no horário das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min, no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Deodápolis - MS, situada à Av. Francisco Alves da Silva, 443, Centro - CEP 79.790-000.  

  
2.2. Dúvidas e esclarecimentos sobre o conteúdo deste Edital e sobre a elaboração das 
propostas poderão ser enviados até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura do 
procedimento para o seguinte endereço eletrônico: editaisprefeituradeodapolis@gmail.com ou 
na Plataforma LICITANET.   

http://www.deodapolis.ms.gov.br/
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2.3. Eventual impugnação ao presente Edital deverá ser formalizada em 03 (três) dias úteis, 
antes da data fixada da sessão de abertura e estará acessível a qualquer cidadão ou 
interessado em participar da licitação.   
 
2.3.1. A impugnação deverá ser apresentada por escrito e conter o nome completo do 
responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da 
empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato, devendo ser 
protocolada NA PLATAFORMA ou no Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal, na 
Av. Francisco Alves da Silva – 443, centro de Deodápolis - MS, no horário das 7h00 às 11h00 
e das 13h00 às 17h00 (de segunda-feira a sexta-feira), ou encaminhada por e-mail ao endereço 
eletrônico: editaisprefeituradeodapolis@gmail.com  ou na Plataforma LICITANET.  
 
2.4. Não será conhecida impugnação interposta quando vencido o respectivo prazo legal.   
 
2.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na Plataforma 
LICITANET no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.  
 
2.5.1. Quando a impugnação for enviada por e-mail e, por conseguinte, recebida após o 
horário de expediente (às 17 horas) da Prefeitura ou em dia não útil ou em dia que não há 
expediente, considera-se como protocolada no dia seguinte àquele do recebimento.  
 
2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação. 
   
2.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema na 
Plataforma LICITANET e vincularão os participantes e a administração. Acolhida à impugnação, 
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não afetar 
a formulação das propostas.  
 
3. OBJETO   
3.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE VEÍCULOS E AMBULÂNCIAS PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  
3.2.  As licitantes deverão formular sua proposta e lances em observância ao preço máximo 
definido neste edital, restando desclassificadas as propostas que apresentarem valores 
superiores.  
  

4.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, empresas que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Fornecedores do Sistema do LicitaNet.  
 
4.2. As empresas não cadastradas no SISTEMA, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com 
as orientações que seguem no link: https://www.licitanet.com.br/  
 
4.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 
Portal LICITANET, no ato da abertura do Pregão.  
 
4.4. Será vedada a participação de empresas:  
 
4.4.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
 
4.4.2.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
 
4.4.3.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
4.4.4.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;   
 
4.4.5.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
  
4.4.6.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
 
4.4.7.  Que estiverem reunidas em consórcio. 
 
4.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.6. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;  
 
4.7. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 
4.8. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;  
 
4.9. Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
 
4.10. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 
Constituição Federal.  
 
5.11. A participação da licitante implicará aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, 
não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos e condições que 
impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta Licitação.  
 

5.  CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA   

5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/ ;  
 
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;  
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5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;  
 
5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
 

  6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA “PROPOSTA COMERCIAL” E “DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO”  

6.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  
  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 8 e 
anexo II, deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
  
6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
  
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
  
6.5. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
  
6.6. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente 
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando 
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até 
duas casas decimais (0,00).  
  
6.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS 
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da 
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de 
DEODÁPOLIS - MS.  
  
6.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
  
6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
  
6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
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7. PROPOSTA COMERCIAL  
7.1.  A proposta deverá conter:  
 
7.1.1.  Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo do presente Edital, vedado o 
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;  
 
7.1.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  
 
7.1.3.  Indicação do produto/material e marca;  
 
7.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 
com o artigo 66, § 4º;  
 
7.1.5. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00).  
 
7.1.6. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação.   
 
7.1.7. Conter declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   
 
7.2. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.  
 
7.3. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.  
 
7.4. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por igual prazo, no mínimo ou seja 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a 
solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar 
ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser 
modificada 
 
7.5.  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e 
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  
  
7.6. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos.  
 
7.7. Deverão ser verificadas as características, quantidades e condições dos bens solicitados, 
a forma e o local onde os bens serão entreguem, não podendo ser invocado em nenhum 
momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da 
proposta ou atendimento às disposições contratuais.   
 
7.8. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) pregoeiro (a).  
 
8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02  
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8.1.  Quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, se verificará, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br ).  
 
8.2. AS EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DESTE PREGÃO, DEVERÃO 
APRESENTAR PARA FINS DE HABILITAÇÃO, OS DOCUMENTOS CONSTANTES DO 
ANEXO II que faz parte integrante deste edital. 
 
8.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados em formato digital, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema.   
 
8.4. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões referente à 
Habilitação deste edital, somente serão aceitas àquelas expedidas com até 60 (sessenta) dias 
anterior à data da realização da presente licitação.  
 
8.5. O (A) pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora da empresa ou de seus sócios.  
 
8.6. NÃO SERÃO ACEITOS “PROTOCOLOS DE ENTREGA” OU “SOLICITAÇÃO DE 
DOCUMENTO” EM SUBSTITUIÇÃO AOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS.  
 
8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
8.8. Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
formalização do ajuste. Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas 
de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição.  
 
8.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do município de DEODAPOLIS - MS, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
 
8.10. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
9. PROCEDIMENTO  
9.1.  No dia e horário indicados no preâmbulo, a sessão pública na internet será aberta por 
comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa 
de lances.  
 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
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9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. A desclassificação será 
sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes.  
 
9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
  
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
9.6.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.  
 
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
9.8.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de acordo com o estabelecido em cada item no sistema do LICITANET.  
 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  
  
9.13.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, 
será prorrogada automaticamente quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.  
 
9.14.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediário.  
 
9.15.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.  
 
9.16. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.18. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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9.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 

9.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

 

9.21. Na hipótese de não haver novos lances a sessão será encerrada automaticamente.  
 

9.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

9.23.  No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.   

 

9.25. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.   

 

9.26.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

9.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

 
9.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
9.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  

 
9.30. Neste caso pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 
9.31. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

 
9.32.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
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9.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

 
9.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 
9.35. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta  

 
9.36. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 
9.37. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 
9.38. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  

 
9.39. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
10. PROPOSTA FINAL AJUSTADA   
10.1.  Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, 
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema LICITANET, a PROPOSTA 
DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o 
pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAÇÃO”, devendo o licitante anexar o documento 
em campo próprio disponibilizado pela plataforma (Proposta Final).  
 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação  
 
10.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) 
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, contados da convocação. 
  
10.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 
meio do e-mail: editaisprefeituradeodapolis@gmail.com; mediante a justificativa e após o envio 
do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar 
o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails 
que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou 
navegador, tanto do Município de DEODÁPOLIS - MS, quanto do emissor.  
 
10.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 
02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio 
da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.  
 
10.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 
do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  
 
10.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 
desde a realização da sessão pública.  
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11. RECURSO REABERTURA DA SESSÃO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
ORIGINAL  
11.1.  Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá 
de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
  
11.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência 
desse direito.  
 
11.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.  
 
11.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no site: www.licitanet.gov.br    
 
11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo  
 
11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) 
dias para:  
 
11.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido;  
 
11.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;  
 
11.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;  
 
11.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.8.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar 
a contratação.  
 
11.9. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
11.9.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
11.9.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
11.9.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
 
11.9.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SISTEMA, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.  
 
11.10. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor.  
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11.11. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
 
12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   
12.1.  A adjudicação e homologação somente serão efetivadas:   
 

a) se não houver manifestação dos licitantes da intenção de interpor recursos, devidamente 
registrada em ata durante o transcurso da Sessão do Pregão;   

 
b) após o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos e dado conhecimento dos 

seus resultados.  
  
12.2. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e em havendo interesse da Prefeitura 
Municipal de DEODAPOLIS - MS, esta poderá propor prorrogação geral da validade acima 
referida, por igual prazo, no mínimo.  
 
12.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá promovida após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 
regularidade de todos os procedimentos adotados. A homologação do resultado desta licitação 
não implicará em direito à contratação.   

 

12.4. A autoridade competente poderá revogar esta licitação em face de razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar essa conduta, nesse caso, deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem direito indenizatório a qualquer 
licitante.  
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Os itens objetos deste Pregão serão registrados em Ata de Registro de Preços e 
contratados consoante às regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro 
de Preços, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente classificada, ao preço do 
primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, observada a ampla defesa e o 
contraditório.  
 
13.2. A proponente adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor de Contratos.  

 

13.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que 
comprove a data do correspondente recebimento.  

 

13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. 
Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 
5º (quinto) dia útil, contado da data da convocação.  

 

13.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preço, poderá ser verificado, por meio da 
Internet, a regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), Tributos 
Federais Estadual e Trabalhista.  

 

13.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o(s) contrato(s) dela 
decorrente ou para retirada da(s) Nota(s) de Empenho(s), a proponente adjudicatária deverá 
indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos 
documentos correspondentes.  
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13.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalentes dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente 
adjudicatária, sujeitando-a as sanções previstas no item 14 do Termo de Referência – Anexo IV 
deste edital. 

 

13.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
emissão.   
 
14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento das mercadorias, Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
14.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

14.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

14.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
14.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

 

14.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
14.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

(6/100) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

14.8. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com recursos 
provenientes da seguinte Dotação Orçamentária: 0901800001 - Fundo Municipal de Saúde, 
Projeto de Atividade:  2.069, 2071 e 2.082. Fonte 500, 600 e 621. 

 



13 

 

14.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária.  

 

14.10. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
DEODAPOLIS-MS, CNPJ Nº 12.270.817/0001-69, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas nas AF/Notas de Empenho.  
  
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. As Sanções Administrativas constam no item 14 do Termo de Referência, anexo - VI do 
edital do Pregão 45/2024. 
 
16. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. A contratada terá o prazo de 120 (Cento e Vinte) dias após emissão da Solicitação 
de Fornecimento (SF) para entrega do veículo; 
 
16.2. Os veículos serão entregues na sede do município, na Av. Francisco Alves da Silva 
443, centro de Deodápolis - MS, de segunda a sexta feira no horário das 7 as 11 e das 13 
as 17 horas (local); 

 

16.3. Caso o licitante vencedor estiver localizado em distância superior a 300 km da Sede de 
Deodápolis/MS, a entrega será de responsabilidade do licitante vencedor devendo ser 
transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o 
veículo rodando, e todas as despesas relacionadas com a entrega correrá por conta do 
Fornecedor; 

 

16.4. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações 
sobre os recursos que seu veículo oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais 
sobre condução econômica, instruções sobre a importância da manutenção preventiva, 
frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia do veículo; 

 

16.5. Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a 
quilometragem superior a 50 (cinquenta) quilômetros no ato do recebimento pelo município; 

 

16.6. O veículo novo não deverá estar registrado ou licenciado, sendo o primeiro 
emplacamento obrigatoriamente realizado pelo Município;   

 

16.7. A entrega terá caráter provisório, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, no período máximo de 5 
(cinco) dias, contados da data do recebimento do veículo pelo Gestor da pasta, ou servidor 
expressamente designado para tal finalidade 

 

16.8. A entrega terá caráter definitivo após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, 
que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório. 

 

16.9. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos equipamentos em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
17.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
17.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
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17.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 

 

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 

17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

17.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.2.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
17.2.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

 

17.2.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

17.2.4. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e 
demais documentos fornecidos pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do 
Contrato a ser firmado; 

 

17.2.5. Fornecer garantia total do veículo, inclusive contemplando os acessórios e 
equipamentos instalados pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) 
meses e sem limite de quilometragem a contar da efetiva entrega do veículo, ou pelo período 
previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior duração de cobertura, ficando 
vedada à Contratada impor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual do 
fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena 
aceitação das condições exigidas neste Termo de Referência; 

 
17.2.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 7.1.4. 
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

 
17.2.7.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

 
17.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
17.2.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
18. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
18.1. O fiscal do contrato será um funcionário designado pela Contratante, para 
acompanhamento e fiscalização dos serviços mediante atesto na nota fiscal/fatura, sendo esta 
condição indispensável a que se processe o pagamento.  



15 

 

  
18.2. Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos:  
  
18.2.1. Por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados.   
  
18.2.2. Pelo Órgão gerenciador quando:   
  

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 
vinculado;   

  
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 

sem justificativa aceitável;   
  

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;   
  

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado;   

  
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.   

  
18.2.3.  Pelo detentor, quando mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva 
ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, Estado de Mato Grosso Mato Grosso do 
Sul, nos termos legais;  
 
18.2.4.  Enquanto perdurar a suspensão ou cancelamento dos preços, poderão ser realizadas 
novas licitações para aquisição dos bens constantes dos registros de preços.  
 
19. DA REVISÃO/ALTERÇAO DOS PREÇOS  
19.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.  
  
19.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado, observando-se o seguinte:  
  

a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

  
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original.  
  
19.3.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  

  
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

  
19.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
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20.1. Fica assegurado ao Município de Deodápolis - MS, o direito de revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anulá-la em virtude de vício insanável.  
 
20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam.  
  
20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.   
  
20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração.   
  
20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados.  
 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1.  O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do 
Município de Deodápolis - MS, e através do endereço eletrônico www.deodapolis.ms.gov.br  
 
21.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
  
21.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
 
21.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro.  
 
21.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado 
a fundamentar a decisão.  
 
21.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios 
básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.  
 
21.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos 
documentos solicitados nos prazos previstos.  
 
21.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital.  
 
21.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
21.10.  A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à 
indenização.  
 

http://www.deodapolis.ms.gov.br/


17 

 

21.11. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal LICITANET através do site 
http://www.licitanet.com.br   e estará disponível junto ao Setor de Licitações do Município de 
Deodápolis - MS; bem como publicado no Diário Oficial do Município: 
www.deodapolis.ms.gov.br 
 
21.12. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas.  
 
21.13. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.   
  
21.14. As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
  
21.14.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato;  

 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;  

  
21.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o 
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou 
inobservâncias.  
 
2.16. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço 
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de 
todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer 
alegação de não recebimentos dos documentos.   
 
2.17. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Deodápolis 
- MS, quanto do emissor.   
 
2.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.   
 
2.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.   
 
2.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 
e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 
eletrônico.  
  

http://www.deodapolis.ms.gov.br/
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2.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA 
CHAT.   
 
2.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.   
 
2.23. O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será o do Município 
de Deodápolis - MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
2.24. Este edital contém os seguintes anexos:  
 

Anexo - I Modelo da Proposta de Preços 

Anexo - II Relação dos Documentos de Habilitação 

Anexo - III Modelo Declaração Unificada 

Anexo - IV Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo - V Minuta do Contrato 

Anexo - VI Termo de Referência  

 
Deodápolis - MS, 10 de junho de 2024. 

 
 
 
 

PAULO EDUARDO FIRMINO SIQUEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



19 

 

 
 
 

 
ANEXO - I PROCESSO MODALIDADE TIPO FLS. 

Proposta de Preços Nº 89/2024  Pregão Eletrônico nº 45/2024 Menor Preço por Item 1/2 

EMPRESA:                                                                                        CNPJ: 

ENDEREÇO:                                                                                     CIDADE:                                / 

TELEFONE:                                                                                      E-MAIL 

VALIDADE DA PROPOSTA:                                                            PRAZO DA ENTREGA: 

Item Quant. Descrição  Marca/Fabric. V. Unit. Valor Total 
1 08 Unid. VEÍCULO. SEDAN 1.3 OU SUPERIOR, ZERO KM, 

MODELO E ANO 2023 OU SUPERIOR. CAPACIDADE 
5 PASSAGEIROS - VEÍCULO COM AS 
ESPECÍFICAÇÕES MINIMAS: SEDAN. MOTOR 1.3 
OU SUPERIOR, ZERO KM, MODELO E ANO 2023 OU 
SUPERIOR, COM CAPACIDADE PARA 05 
PASSAGEIROS, NA COR BRANCA, BI- 
COMBUSTÍVEL (FLEX.), AR CONDICIONADO 
FABRICA, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 04 
PORTAS LATERAIS, 02 AIRBAGS 
FRONTAIS(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS 
ABS: MAÇANETAS E ESPELHO RETROVISOR, 
VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIRO, CINTO DE 
SEGURANÇA PARA 5 PESSOAS, TRANSMISSÃO 
MANUAL DE 5 MARCHAS A FRENTE E UMA RÉ, 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 40 
LITROS, RODAS DE LIGA LEVE, APOIO DE CABEÇA 
DIANTEIRO COM REGULAGEM DE ALTURA, 
COMPUTADOR DE BORDO, ALARME, 
ACIONAMENTO AUTOMÁTICA DOS VIDROS, KIT 
MULTIMIDIA, E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS DE ACORDO COM O CÓDIGO 
NACIONAL DE TRANSITO BRASILEIRO. 

   

2 03 Unid. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VEÍCULO UTILITÁRIO/MINIVAN 7 LUGARES. ZERO 
QUILOMETRO. MODELO ANO 2023 OU SUPERIOR. - 
VEÍCULO UTILITÁRIO/MINIVAN 7 LUGARES 1. 
DEVERÁ SER NOVO (ZERO QUILOMETRO - SEM 
USO ANTERIOR); 2. POR VEÍCULO NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO ENTENDE- SE OS 
AUTOMÓVEIS/VEÍCULOS (GERAL) ANTES DE SEU 
REGISTRO E LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR 
CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELO 
FABRICANTE OU, DIRETAMENTE, PELO PRÓPRIO 
FABRICANTE (DELIBERAÇÃO Nº 64/2008 
CONTRAN); 3. DEVERÃO POSSUIR TODOS OS 
ITENS OBRIGATÓRIOS CONFORME A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E O CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO; 4. 
DEVERÁ SER ENTREGUE COM 1º 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO INCLUSO E 
REALIZADO DIRETAMENTE EM NOME DESTE 
ÓRGÃO NÃO SENDO ACEITO TRANSFERÊNCIA DE 
PROPRIEDADE DE VEÍCULO JÁ EMPLACADO; 5. 
DESCRIÇÃO MÍNIMA DO OBJETO: VEICULO TIPO 
UTILITÁRIO/MINIVAN; 0 KM; NA COR: BRANCA; COM 
ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO DE NO MÍNIMO 
2023 OU SUPERIOR; A SER FORNECIDO POR UM 
CONCESSIONÁRIO AUTORIZADO OU PELO 
PRÓPRIO FABRICANTE DO VEÍCULO COM 1 
EMPLACAMENTO/ LICENCIAMENTO INCLUSO E 
REALIZADO DIRETAMENTE EM NOME DESTE 
ÓRGÃO NÃO SENDO ACEITO TRANSFERÊNCIA DE 
PROPRIEDADE DE VEÍCULO JÁ EMPLACADO; 
CONTENDO NO MÍNIMO OS SEGUINTES ITENS: 04 
(QUATRO) PORTAS, MOTOR DE NO MÍNIMO 1.0CC; 
MOVIDO À GASOLINA/ÁLCOOL (FLEX); COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 106CV NA GASOLINA; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
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MÍNIMA PARA 47 LITROS; BANCO TRASEIRO 
BIPARTIDO; DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; 
AR CONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS 
DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS; TRANSMISSÃO 
AUTOMÁTICA COM NO MÍNIMO 5 MARCHAS À 
FRENTE E 1 À RÉ; CAPACIDADE PARA O 
TRANSPORTE DE NO MÍNIMO 07 (SETE) 
PASSAGEIROS, INCLUINDO O MOTORISTA; 
EQUIPADA COM: TAPETES DE BORRACHA; 
PROTETOR DE CÁRTER E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
DE SÉRIES E OS EXIGIDOS PELO CÓDIGO 
BRASILEIRO DE TRÂNSITO, ALÉM DE AINDA SER 
NECESSÁRIO ESTAR COM TODOS OS IMPOSTOS 
DEVIDAMENTE PAGOS E RECOLHIDOS PARA O 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

 
3 

 
02 Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AMBULÂNCIA SEMI UTI. VEICULO 0 KM. TIPO 
FURGÃO; DE TETO ALTO COM NO MÍNIMO 10M³ DE 
CAPACIDADE NO FURGÃO. SINALIZADOR BARRA. - 
AMBULÂNCIA SEMI UTI. VEICULO 0 KM. TIPO 
FURGÃO; DE TETO ALTO COM NO MÍNIMO 10M³ DE 
CAPACIDADE NO FURGÃO. SINALIZADOR BARRA.; 
PARA TRANSPORTE DE PACIENTES; COM 02 
PORTAS DIANTEIRAS; 01 PORTA LATERAL COM 
ABERTURA CORREDIÇA; 01 PORTA TRASEIRA COM 
ABERTURA EM 02 FOLHAS; MOTOR DE 4 
CILINDROS; COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 130CV; 
MOVIDO A DIESEL; MOTOR TURBO INTERCOOLER; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 70LITROS; TRANSMISSÃO MANUAL 
DE 05 VELOCIDADES A FRENTE E 01 A RÉ; COM 
ALAVANCA POSICIONADA NO PAINEL OU 
ASSOALHO; TRAÇÃO DIANTEIRA OU TRASEIRA; 
RODAS DE AÇO DE NO MÍNIMO ARO 16; FARÓIS 
COM REGULAGEM INTERNA DE ALTURA; FREIOS 
DIANTEIROS A DISCO E TRASEIROS A DISCO OU 
TAMBOR; DIREÇÃO HIDRÁULICA; RETROVISORES 
EXTERNOS NOS DOIS LADOS DO VEÍCULO; COR 
BRANCA; DEVIDAMENTE ADAPTADA PARA 
AMBULÂNCIA TIPO SEMI UTI. 

   

4 
 
 
 
 

02 Unid. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VEÍCULO FURGONETA ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 
KM, ANO/MODELO, MÍNIMO 2023/2023, ADAPTADO 
PARA AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. - VEÍCULO 
FURGONETA ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
ANO/MODELO, MÍNIMO 2023/2023, ADAPTADO 
PARA AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A 
ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ 
ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO OU 
MONOBLOCO. CHASSI: COMPRIMENTO TOTAL DE, 
NO MÍNIMO, 5,140 MM; DISTÂNCIA ENTRE OS EIXOS 
DE, NO MÍNIMO, 3.200 MM, COMBUSTÍVEL DIESEL, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 114 CV; TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 65 
LITROS. SISTEMA DE FREIO COM SISTEMA ABS 
NAS QUATRO RODAS; AIR-BAG PARA OS 
OCUPANTES DA CABINE. DIREÇÃO ASSISTIDA 
HIDRÁULICA E/OU ELÉTRICA. EQUIPADO COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE NÃO 
ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN 

   

VALOR TOTAL R$  
Estando de acordo com os Termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os 

valores acima com data da validade da proposta de______(       ) dias, com pagamento através do 

Banco______________Agência nº_______Conta Corrente nº_______________.  

 

Local e Data: 

 
 
 

___________________________ 
Assinatura do Responsável  
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ANEXO - II 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

As empresas interessadas em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2024 deverão 
apresentar os documentos abaixo especificados:  
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, ou alteração consolidada em vigor, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como 
das respectivas alterações, caso existam;   
 

b) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda - CNPJ/MF. 

 
c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, 
instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);   

 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por 
Lei.  

 
e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;   

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 
12.440 de 07 de julho de 2011; 

 

g) Certificado de Registro do Produto emitido pela Anvisa (compatível com o item licitado); 
 

h) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para valerem-se das Leis 
Complementares 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147, de 07 de agosto de 2014, deverão 
apresentar, também, Certidão Simplificada Atualizada emitida pela Junta Comercial do 
respectivo Estado, de que está enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, com data de emissão inferior a 60 (sessenta) dias da data de abertura deste Pregão.  

 
i) No caso do empresário individual enquadrado na condição de Microempreendedor 

Individual - MEI, o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido 
por meio do Portal do Empreendedor (http://www.portaldoempreendedor.gov.br) é o documento 
hábil para comprovar suas inscrições, alvarás, licenças e sua situação de enquadramento 
perante terceiros, conforme Art. 13, da Instrução Normativa Drei nº 20, de 5 de dezembro de 
2013, com data de emissão inferior a 60 (sessenta) dias da data de abertura deste Pregão.  
 
Obs: Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.  
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ANEXO - III 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2024.  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO:  Declaramos, para os devidos fins, pleno cumprimento dos 
requisitos de habilitação constantes no Edital do qual este anexo é parte integrante.   
  
2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO:  Declaramos, para os devidos fins que tomamos conhecimento 
de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.  
 
3. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA DEFICIENTE/REABILITADO DA 
PREVIDÊNCIA: Declaramos, para os fins, que a empresa atende à reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
4. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO: Eu, ..................................., portador da carteira de 
identidade nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o PREGÃO 
ELETRÔNICO 45/2024 que não possuo nenhum vínculo com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, 
coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 
grau, ou por adoção. 
  
5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE: Declaramos para 
os devidos fins, que a empresa não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a 
Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas 
da União,  de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
  
6. DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGA MENOR: Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 
 
8. DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR: Declaramos, para os fins, que a empresa caso seja 
vencedora no processo providenciaremos no prazo até 05 (cinco) dias uteis após a homologação no site 
do e-CJUR, o Cadastro de Jurisdicionado do TC/MS. 
 
Obs. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

 

 
___________________________________ 
Nome e Assinatura Rep. Legal da empresa 
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ANEXO - IV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº          /2024 

PROCESSO LICITATORIO Nº 89/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2024 

 

O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS - MS, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.903.176/0001- 41, com 
sede Administrativa na Av. Francisco Alves da Silva nº 443, centro, CEP 79.790 - 000, 
GERENCIADOR desta ata, sendo participante a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
CNPJ/MF 12.270.817/0001-69, representada pelo Sr................................, brasileiro, solteiro, 
Secretário de Saúde, residente e domiciliado a Rua............................... nº ........., Bairro............, 
na cidade de ........................... - MS, portador do RG n..................... SSP/..........., CPF 
n................................, doravante denominada PARTICIPANTE; e a(as empresa(as) ........, 
pessoa jurídica de direito privada inscrita no CNPJ sob o n°(...) com sede (...), neste ato 
representada pelo(a) sócio(a) (....), portador do RG n° (...), inscrito no CPF sob o n° (...), 
doravante denominado apenas por FORNECEDOR(RES), firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DOS RECURSOS FINANCEIROS: O objeto desta ata é o registro 
de preço para AQUISIÇÃO FUTURA DE VEÍCULOS E AMBULÂNCIAS PARA ATENDIMENTO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
§1º. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles 
poderão advir, sem que caiba direito de indenização de qualquer espécie, devendo o fornecedor 
cumprir as condições e obrigações desta Ata.  
  
§2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do Edital 
de PREGÃO ELETRÔNICO 45/2024 e seus anexos.  
 
3º. As condições de entrega, recebimento e pagamento e as obrigações contratuais são as 
constantes do Termo de Referência e do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 45/2024 que são 
partes integrantes desta ata independentemente de transcrição.  
 
§4º. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos 
constante das dotações orçamentárias constantes do Edital PREGÃO ELETRÔNICO 45/2024, 
parte integrante desta Ata.  
 
CLÁUSULA II - DOS PREÇOS REGISTRADOS: Os veículos, suas especificações, valores, 
marcas/fabricante e quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo de vigência desta 
ATA e o preço a ser praticado pelo Fornecedor são os seguintes:  

Empresa: 

Item Especificação Quant. Unid. Marca/Fabric. V. Unit. Valor Total 

       

       

Valor Total R$  

Empresa: 

Item Especificação Quant. Unid. Marca/Fabric. V. Unit. Valor Total 

       

       

Valor Total R$  

TOTAL GERAL R$  
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§1º.Nos preços registrados encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até 
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, 
acima relacionado.  
 
CLÁUSULA III - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA: A contratação com os 
fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil.  
 
CLÁUSULA IV - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: A Ata de Registro 
de Preço poderá sofrer alterações.  
 
§1º. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
 
§2º. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:  
 
I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e  
 
II. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
§3º. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  
 
I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e  
 
II. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
III. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
§4º. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços, ressalvadas as disposições 
supracitadas. O preço unitário de cada item deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data 
da apresentação da proposta;  
 
§5º. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e outras.  É vedado 
qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do 
presente Edital. 
  
§6º. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a 
correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, 
poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal, instruída com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos 
produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a 
ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
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retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a 
qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Secretaria responsável, 
deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor.  
 
§7º. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
FORNECEDOR, cabendo à Prefeitura de DEODÁPOLIS - MS a análise e deliberação a respeito 
do pedido. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido e o fornecedor continuará obrigado a 
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de 
cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital.   
 
§8º. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, a Prefeitura de 
DEODÁPOLIS - MS poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva 
(se houver), para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata 
de registro de preços.   
 
§9º. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a PREFEITURA DE DEODÁPOLIS - MS poderá efetuar a 
revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo 
com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível 
com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, 
para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.   
 
§10. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela PREFEITURA DE 
DEODÁPOLIS - MS, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades administrativas. Liberado o FORNECEDOR, a Prefeitura de Deodápolis - MS 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da contraproposta apresentada pela 
Administração.  
 
CLÁUSULA V - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui 
nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal 
de DEODÁPOLIS - MS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos. A gestão e fiscalização ficará a cargo do agente 
público indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, o Sr. (a) .............................nomeado (a) 
pela Portaria nº ...................../202..........  
 
CLÁUSULA VI - DA RESCISAO: - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão 
se processará de acordo com o que estabelece a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, 
e em casos omissos, a legislação civil em vigor. 
  
CLÁUSULA VII - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata de 
Registro de Preços resultante deste certame, a partir de sua assinatura e vigerá por 12 meses.   
 
CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES E DA OBRIGAÇÕES DAS PARTES: As penalidades e 
a obrigação das partes são as constantes do Edital, Termo de Referência e seus anexos do   
PREGÃO ELETRÔNICO 45/2024 que são partes integrantes desta ata independentemente de 
transcrição.  
 
CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro 
cancelado quando:  
 
I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;  
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II. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  
  
IV. Tiver presentes razões de interesse público.  
 
V. For liberado  
§1º. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.  
 
§2º. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
§3º. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura Municipal 
Deodápolis - MS.  
Pelo decurso do seu prazo de vigência;   
 
I. Se não restarem fornecedores registrados;  
  
II. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;   
 

III. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.   
  
§4º. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da 
Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com 
prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por 
publicação no Diário Oficial do Município.   
  
§5º. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço 
Registrado, a Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, mediante decisão fundamentada, poderá 
suspender preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de 
preços. 
  
CLÁUSULA X - DA PUBLICAÇÃO: O extrato da Ata e os preços registrados serão publicados 
pelo Município no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA XI - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes e o contratado devem observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.  
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas:  
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato.  
 

e) prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.  
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo.  
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Considerando os propósitos das cláusulas acima, a 
CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.  
 
CLÁUSULA XII - UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES: É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 
  
CLÁUSULA XIII- DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, renunciando, as partes, 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
              E por estarem assim justos e acordados assinam as partes o presente instrumento em 

01 (uma) via. 

Deodápolis - MS,            /                       / de 2024. 

 

 

___________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
P/Secretaria Municipal de Saúde 
Contratante/ Ordenador de Despesas 
 

EMPRESAS DETENTORAS: 

 

______________________________ 

Empresa: 

 

______________________________ 

Empresa 

 

ANEXO - V 
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MINUTA DO CONTRATO N°       /2024. 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

E AMBULÂNCIAS PARA 

ATENDIMENTO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 

CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443,  por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, 

CNPJ/MF sob o n.º 12.270.817/0001 - 69, neste ato representada por seu titular e Ordenador de 

Despesas o(a) Sr.(a) _________________, nacionalidade, estado civil, Secretário  Municipal de 

Saúde, portador(a) do RG nº __________________ e do CPF nº _____________________, 

residente e domiciliado(a) na Rua __________________, neste Município, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE,   a Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº __________________, com sede na 

____________________, neste ato representada pelo Sr(a) ____________________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, ___________________ portador(a) do RG nº 

________________ e do CPF nº __________________, residente e domiciliado(a), na Rua 

________________, na cidade de ............................ de ora em diante denominada simplesmente 

CONTRATADA,  tendo em vista o que consta no Processo nº 89/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 45/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E AMBULÂNCIAS PARA 

ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nas condições estabelecidas no edital, 
Termo de Referência e demais cláusulas deste contrato. 

Item Especificação Quant. Marca/Fabric. V. Unit. Valor Total 

      

      

Valor Total R$  

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
 
1.2.4. Ata de Registro de Preços 

 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ............................. contados a partir do 
dia................2024, até o dia .................202.... 
 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo do edital do Pregão 45/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no item 11 do Termo de Referência, Anexo VI do edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços serão reajustados conforme definidos no item 12 do Termo de Referência, Anexo 
III do edital; 
 
7.2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e anexos do edital; 
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.1.9. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dez dias. 
 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e nos anexos do 
edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado da Autorização de Fornecimento, Documentos Fiscal e 
Trabalhista e Nota Fiscal. 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual  
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões de baixa 
complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo de entrega e 
ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a apresentação de garantia 
contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Conforme a lei 14.133/2021 a contratada estará sujeita as seguintes sanções:  
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
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§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 
art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 
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Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 
desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 0901800001 - Fundo Municipal de Saúde, Projeto de Atividade: 2.069, 2.071 e 
2.082, Fonte 500, 600 e 621. 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
14.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de DEODÁPOLIS - MS ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados 
ou prepostos. A gestão e fiscalização ficará a cargo do agente público indicado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, o Sr. (a) .............................nomeado (a) pela Portaria nº 
...................../202..........  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
     CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

         E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor 

e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus 

efeitos legais e jurídicos. 

 

Deodápolis - MS, _______ de _______de 2024. 

 

 

 

__________________________                                                                       

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário Municipal de Saúde        

 

________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada      

                                                                                               

 

Testemunhas: 

 

 

____________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF 

 

____________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO - VI 

 
TERMO DE REFERENCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação visa a Aquisição de VEÍCULOS E AMBULÂNCIAS para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 
1.1.1 Alguns itens do CATMAT/CATSERV são gerais e genéricos, devendo ser observadas as 
descrições dos equipamentos conforme este Termo de Referência e ETP. 
1.1.2 O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto. 
 
5. REQUISITOS MÍNIMOS QUANTIAS E VALORES:  
5.1 Os requisitos mínimos estão estabelecidos na tabela abaixo, bem como no item 1.2 deste 
termo de referência: 

Item  Requisitos Mínimos Quantia Valor Unit. Valor Total 

1 VEÍCULO COM AS ESPECÍFICAÇÕES MINIMAS: SEDAN 

MOTOR 1.3 OU SUPERIOR, ZERO KM, MODELO E ANO 

2023 OU SUPERIOR, COM CAPACIDADE PARA 05 

PASSAGEIROS, NA COR BRANCA, BICOMBUSTÍVEL 

(FLEX.), AR CONDICIONADO FABRICA, DIREÇÃO 

HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 04 PORTAS LATERAIS, 02 

AIRBAGS FRONTAIS(MOTORISTA E PASSAGEIRO), 

FREIOS ABS: MAÇANETAS E ESPELHO RETROVISOR , 

VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIRO, CINTO DE SEGURANÇA 

PARA 5 PESSOAS, TRANSMISSÃO MANUAL DE 5 

MARCHAS A FRENTE E UMA RÉ, TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 40 LITROS, RODAS DE LIGA 

LEVE, APOIO DE CABEÇA DIANTEIRO COM REGULAGEM 

DE ALTURA, COMPUTADOR DE BORDO, ALARME, 

ACIONAMENTO AUTOMÁTICA DOS VIDROS, KIT 

MULTIMIDIA, E DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS 

DE ACORDO COM O CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO 

BRASILEIRO. 

8 Unid. 107.866,67 862.933,36 

2 VEÍCULO UTILITÁRIO/MINIVAN 7 LUGARES. ZERO 

QUILOMETRO. MODELO ANO 2023 OU SUPERIOR. - VEÍCULO 

UTILITÁRIO/MINIVAN 7 LUGARES 1. DEVERÁ SER NOVO 

(ZERO QUILOMETRO - SEM USO ANTERIOR); 2. POR 

VEÍCULO NOVO, ZERO QUILÔMETRO ENTENDE- SE OS 

AUTOMÓVEIS/VEÍCULOS (GERAL) ANTES DE SEU REGISTRO 

E LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR CONCESSIONÁRIA 

AUTORIZADA PELO FABRICANTE OU, DIRETAMENTE, PELO 

PRÓPRIO FABRICANTE (DELIBERAÇÃO Nº 64/2008 

CONTRAN); 3. DEVERÃO POSSUIR TODOS OS ITENS 

OBRIGATÓRIOS CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE E O 

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO; 4. DEVERÁ SER 

3 Unid. 131.540,00 394.620,00 
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ENTREGUE COM 1º EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO 

INCLUSO E REALIZADO DIRETAMENTE EM NOME DESTE 

ÓRGÃO NÃO SENDO ACEITO TRANSFERÊNCIA DE 

PROPRIEDADE DE VEÍCULO JÁ EMPLACADO; 5. DESCRIÇÃO 

MÍNIMA DO OBJETO: VEICULO TIPO UTILITÁRIO/MINIVAN; 0 

KM; NA COR: BRANCA; COM ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 

DE NO MÍNIMO 2023 OU SUPERIOR; A SER FORNECIDO POR 

UM CONCESSIONÁRIO AUTORIZADO OU PELO PRÓPRIO 

FABRICANTE DO VEÍCULO COM 1 EMPLACAMENTO/ 

LICENCIAMENTO INCLUSO E REALIZADO DIRETAMENTE EM 

NOME DESTE ÓRGÃO NÃO SENDO ACEITO TRANSFERÊNCIA 

DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO JÁ EMPLACADO; CONTENDO 

NO MÍNIMO OS SEGUINTES ITENS: 04 (QUATRO) PORTAS, 

MOTOR DE NO MÍNIMO 1.0CC; MOVIDO À GASOLINA/ÁLCOOL 

(FLEX); COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 106CV NA GASOLINA; 

TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 

47 LITROS; BANCO TRASEIRO BIPARTIDO; DIREÇÃO 

HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; AR CONDICIONADO; VIDROS 

ELÉTRICOS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS; 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA COM NO MÍNIMO 5 MARCHAS À 

FRENTE E 1 À RÉ; CAPACIDADE PARA O TRANSPORTE DE NO 

MÍNIMO 07 (SETE) PASSAGEIROS, INCLUINDO O MOTORISTA; 

EQUIPADA COM: TAPETES DE BORRACHA; PROTETOR DE 

CÁRTER E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE SÉRIES E OS 

EXIGIDOS PELO CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO, ALÉM 

DE AINDA SER NECESSÁRIO ESTAR COM TODOS OS 

IMPOSTOS DEVIDAMENTE PAGOS E RECOLHIDOS PARA O 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

3 AMBULÂNCIA SEMI UTI 
1. DEVERÁ SER NOVO (ZERO QUILOMETRO - SEM USO 
ANTERIOR); 
2. POR VEÍCULO NOVO, “ZERO QUILÔMETRO” ENTENDE- 
SE OS 
AUTOMÓVEIS/VEÍCULOS (GERAL) ANTES DE SEU 
REGISTRO E LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR 
CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELO FABRICANTE OU, 
DIRETAMENTE, PELO PRÓPRIO FABRICANTE 
(DELIBERAÇÃO Nº 64/2008 CONTRAN); 
3. DEVERÃO POSSUIR TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS 
CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE E O CÓDIGO 
NACIONAL DE TRÂNSITO; 
4. DEVERÁ SER ENTREGUE COM 1º 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO INCLUSO E 
REALIZADO DIRETAMENTE EM NOME DESTE ÓRGÃO NÃO 
SENDO ACEITO 
TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO JÁ 
EMPLACADO; 
5. DESCRIÇÃO MÍNIMA DO OBJETO: VEICULO 0 KM, A SER 
FORNECIDO DIRETAMENTE POR UM CONCESSIONÁRIO 
AUTORIZADO OU PELO PRÓPRIO FABRICANTE DO 
VEÍCULO; TIPO FURGÃO; DE TETO ALTO COM NO MÍNIMO 
10M³ DE CAPACIDADE NO FURGÃO; PARA TRANSPORTE 
DE PACIENTES; COM 02 PORTAS DIANTEIRAS; 01 PORTA 
LATERAL COM ABERTURA CORREDIÇA; 01 PORTA 
TRASEIRA COM ABERTURA EM 02 FOLHAS; MOTOR DE 4 
CILINDROS; COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 130CV; MOVIDO A 
DIESEL; MOTOR TURBO INTERCOOLER; TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 70 
LITROS; TRANSMISSÃO MANUAL DE 05 VELOCIDADES A 
FRENTE E 01 A RÉ; COM ALAVANCA POSICIONADA NO 
PAINEL OU ASSOALHO; TRAÇÃO DIANTEIRA OU 
TRASEIRA; RODAS DE AÇO DE NO MÍNIMO ARO 16; 
FARÓIS COM REGULAGEM INTERNA DE ALTURA; FREIOS 
DIANTEIROS A DISCO E TRASEIROS A DISCO OU TAMBOR; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA; RETROVISORES EXTERNOS NOS 
DOIS LADOS DO VEÍCULO; COR BRANCA; DEVIDAMENTE 

2 Unid. 323.815,00 647.630,00 
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ADAPTADA PARA AMBULÂNCIA TIPO SEMI UTI COM OS 
SEGUINTES ITENS MÍNIMOS INSTALADOS NO VEÍCULO: 
REVESTIMENTO INTERNO: REVESTIMENTO INTERNO 
DESENVOLVIDO EM ABS (ACRINOLITILA, BUTADIENO, 
ESTIRENO) BRANCA E LISA COM ISOLAMENTO TERMO 
ACÚSTICO, RESISTENTE AOS PROCESSOS DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO COMUM A SUPERFÍCIES HOSPITALARES. 
ABS É UM PLÁSTICO DE ENGENHARIA DA MAIS ALTA 
QUALIDADE, PRÓPRIO DA LINHA AUTOMOTIVA, COMO 
TODO PLÁSTICO UTILIZADO NOS INTERIORES DOS 
VEÍCULOS, COMO O PAINEL POR EXEMPLO. O ABS TEM 
ALTA FLEXIBILIDADE E ABSORÇÃO DE IMPACTO, QUE 
NUMA POSSÍVEL COLISÃO O ABS VAI TORCER E NÃO SE 
QUEBRARÁ, EVITANDO LANÇAS PONTE AGUDAS QUE 
PODEREM FERIR SEUS OCUPANTES. O ABS É UM 
MATERIAL AUTO EXTINGUÍVEL, ATENDENDO A NORMA 
CONTRAN 498 DE INFLAMABILIDADE, CONSEGUE 
TAMBÉM ATENDER DIVERSAS NORMAS, A ISO DE 
RUPTURA E ALONGAMENTO. ALÉM DE SER 100% 
LAVÁVEL; - REVESTIMENTO ASSOALHO: O ASSOALHO 
SERÁ REVESTIDO EM MANTA VINÍLICA, COM PELÍCULA 
DE POLIURETANO ULTRA RESISTENTE (SEM 
NECESSIDADE DE POLIMENTO E CERA), MONOLÍTICO 
(ANTI-BACTERICIDA), PARA RESISTIR A TRAFEGO 
INTENSO, COM ESPESSURA DE 2 MM, ATENDENDO AS 
NORMAS DE FLAMBABILIDADE ANTI-ESCORREGADIO 
COM RESISTÊNCIA SOLAR, RESISTÊNCIA QUÍMICA E 
RESISTÊNCIA TÉRMICA O MATERIAL DO REVESTIMENTO 
DO ASSOALHO DEVERÁ COBRIR TODO O COMPRIMENTO 
E LARGURA DA ÁREA DE TRABALHO DO 
COMPARTIMENTO. SENDO INSTALANDO SOBRE PISO DE 
MADEIRA COMPENSADO NAVAL, COM 
APROXIMADAMENTE 10 MM DE ESPESSURA, OU SOBRE 
MATERIAL DE MESMA RESISTÊNCIA OU SUPERIOR QUE 
O COMPENSADO NAVAL, E MESMA DURABILIDADE OU 
SUPERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL. SERÃO 
FORNECIDAS PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL NOS 
LOCAIS DE DESCANSO DAS RODAS DA MACA NO PISO. 
VEDAÇÃO DOS CANTOS COM COLA POLIURETÂNICA 
AUTOMOTIVA DE FORMA A PERMITIR VEDAÇÃO TOTAL 
CONTRA A ENTRADA DE UMIDADE OU PÓ; - DIVISORIA 
CABINE / COMPARTIMENTO DO PACIENTE: DIVISÓRIA 
INTERNA CONFECCIONADA COM ESTRUTURA TUBULAR 
DE AÇO, DE COMPENSADO NAVAL E REVESTIMENTO NO 
LADO DOS PACIENTES DE MATERIAL LAVÁVEL DE FÁCIL 
LIMPEZA, PORTA DE CORRER DO TIPO EMBUTIDA 
PERMITINDO A PASSAGEM ENTRE E CABINE E SALÃO, 
SISTEMA DE RODÍZIOS REFORÇADOS E COM TRINCO DE 
FECHAMENTO PARA MATE-LA FECHADA E/OU ABERTA 
DURANTE OS DESLOCAMENTOS; - JANELAS: 
INSTALAÇÃO DE JANELA LATERAL DE CORRER COM 
ESTRUTURA EM ALUMÍNIO NA PORTA LATERAL COM 
VIDROS TEMPERADOS E PELÍCULA OPACA COM TRÊS 
FAIXAS DE 01 CM A FIM DE PERMITIR A VISIBILIDADE. 
DOIS VIDROS FIXOS TEMPERADOS NAS PORTAS 
TRASEIRAS DO VEÍCULO COM AS MESMAS 
CARACTERÍSTICAS QUE A JANELA DA PORTA LATERAL; - 
MACA RETRÁTIL: COM DOIS ANOS DE GARANTIA, 
CONFECCIONADA EM ESTRUTURA DE DURALUMÍNIO 
ENCAIXADO E FIXADO POR PUNHOS E SISTEMA 
AUTOMÁTICO ANTIQUADA, EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA DA ABNT/NBR/14561:2000 PERMITE A OPERAÇÃO 
COM NO MÁXIMO DUAS PESSOAS. PESA PESO MÁXIMO 
DE 34 KG E SUPORTA VÍTIMAS DE ATÉ 180 KG. A MACA 
POSSUI AINDA CINTOS DE SEGURANÇA COM SISTEMA DE 
ENGATE RÁPIDO (MESMO MODELO DOS CINTOS DAS 
POLTRONAS) PARA FIXAÇÃO DA VÍTIMA E DA MACA 
RÍGIDA E UM (1) CINTO DE SEGURANÇA COM SISTEMA DE 
QUATRO (4) PONTAS. POSSUI ESSE EQUIPAMENTO 
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SISTEMA DE CABECEIRA MÓVEL COM POSIÇÕES QUE 
VARIAM DE 0º A 90º; COM BASE MONTADA SOBRE 
QUATRO RODAS DE BORRACHA DE 5'', SENDO DUAS COM 
FREIO; O PONTO ONDE FICA DEITADA A VÍTIMA POSSUI 
COLCHÃO COM ESPUMA COM DENSIDADE 33, 
REVESTIDO COM TECIDO SINTÉTICO, SEM COSTURAS, 
IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL COM PRODUTOS QUÍMICOS, E 
QUE SEJA APOIADO SOBRE UMA GRADE (ESTRADO) 
ALUMÍNIO. DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO COM A 
PROPOSTA DE PREÇOS O REGISTRO NA ANVISA DO 
EQUIPAMENTO ACIMA DESCRITO CADEIRA DE RODAS DE 
RESGATE ARTICULADA: DESENVOLVIDA PARA USO EM 
ÁREAS LIMITADAS COMO: ELEVADORES, ESCADARIAS, 
CORREDORES ESTREITOS E LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO. 
MONTADA COM PERFIS DE ALUMÍNIO TUBULAR EM 
SEÇÃO REDONDA E DIMENSIONADA PARA SUPORTAR 
PACIENTES COM CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE 160 
KG. CINTO DE SEGURANÇA COM SISTEMA DE ENGATE 
AUTOMOTIVO. COM 04 (QUATRO) MANETAS DE 
BORRACHA PARA FACILITAR O TRANSPORTE, 02 (DUAS) 
MANETAS COM SISTEMA EXTENSOR PARA TRANSPORTE 
EM ESCADARIAS, COM SISTEMA ÁGIL DE ABERTURA E 
FECHAMENTO. SISTEMA COMPLETO PARA ANCORAGEM 
EM VEÍCULOS DE RESGATE, ALEM DE SISTEMA DE 
DOBRA PARA ARMAZENAMENTO EM ESPAÇOS 
LIMITADOS. O EQUIPAMENTO DEVE SER 
EXTREMAMENTE VERSÁTIL E PRÁTICO, PARA EFETUAR A 
ABERTURA E O FECHAMENTO, BEM COM 
ACONDICIONAMENTO, PODENDO ASSIM SER APLICADO 
NAS MAIS DIVERSAS SITUAÇÕES DE RESGATE E 
REMOÇÃO. APOIO LATERAL PARA BRAÇOS EM PU DE 
ALTA QUALIDADE; - POLTRONA PARA SOCORRISTA: DO 
TIPO ANATÔMICA E GIRATÓRIA EM 360º AFIXADA SOBRE 
BASE GIRATÓRIA QUE PERMITA A FIXAÇÃO EM PELO 
MENOS QUATRO POSIÇÕES, FIXADA NO SALÃO DA 
VIATURA PRÓXIMA A CABECEIRA DA MARCA. COM DE 
CINTO DE SEGURANÇA 03 PONTAS. O APOIO DAS 
COSTAS E CABEÇA DEVERÁ SER ANATÔMICO, COM 
PROTEÇÃO PARA RECUO DA CABEÇA. DEVERÁ SER 
APRESENTANDO JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE 
PREÇOS LAUDO TÉCNICO DE ENSAIO DESSA POLTRONA 
DO SOCORRISTA, COM CINTO DE 03 PONTAS EMITIDA 
POR LABORATÓRIO CREDENCIADO NO INMETRO EM 
NOME DA EMPRESA RESPONSÁVEL POR ESSA 
TRANSFORMAÇÃO PERANTE O DENATRAN. COM 
ASSENTO E ENCOSTO EM ESPUMA INJETADA, 
DENSIDADE DE NO MÍNIMO 45KGF/M³, REVESTIDOS EM 
COURVIM AUTOMOTIVO SUPER-RESISTENTE 
IMPERMEÁVEL NA COR CINZA. ASSENTO DO TIPO 
ANATÔMICO E NA A ALTURA DA MACA DA VÍTIMA DE 
FORMA QUE A FIXAÇÃO PERMITA A MOBILIDADE DAS 
PERNAS DO SOCORRISTA ENTRE A CABECEIRA DA MACA 
E A POLTRONA; - ARMÁRIOS: CONJUNTO MODULAR DE 
ARMÁRIOS ESTRUTURADOS EM COMPENSADO NAVAL 
REVESTIDO EM FIBRA DE VIDRO BRANCA INTERNA E 
EXTERNAMENTE DE ALTO PADRÃO DE ACABAMENTO, 
TODAS AS BORDAS POSSUIRÃO PROTEÇÃO DE 
EMBORRACHADA PARA SERVIR DE PROTEÇÃO CONTRA 
CHOQUES E OS CANTOS SÃO ARREDONDADOS EM 
PERFIS DE ALUMÍNIO, DE FORMA A EVITAR CORTES NO 
CASO DE CHOQUE. TODOS OS TAMPOS ALÉM DA 
PROTEÇÃO DE BORRACHA POSSUIRÃO RESSALTO A FIM 
DE EVITAR A QUEDA DE OBJETOS DURANTE O 
DESLOCAMENTO DO VEÍCULO. TODAS AS GAVETAS E 
PORTAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO PARA 
IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO DO VEÍCULO. OS TRINCOS 
DEVEM SER DE FÁCIL ACIONAMENTO, POSSIBILITANDO 
SUA ABERTURA COM APENAS UMA LEVE PRESSÃO. AS 



 

41 

 

GAVETAS DEVEM TER LIMITAÇÕES DE ABERTURA PARA 
IMPEDIR QUE SEJAM RETIRADAS, ACIDENTALMENTE, 
DURANTE A UTILIZAÇÃO. NA LATERAL ESQUERDA ENTRE 
A TRASEIRA DO VEÍCULO E A DIVISÓRIA SERÁ 
INSTALADO UM CONJUNTO DE ARMÁRIOS, COM CANTOS 
ARREDONDADOS EM PERFIS DE ALUMÍNIO 
ESTRUTURAL, SENDO UM DESTES PARA ALOCAÇÃO DE 
CILINDRO DE OXIGÊNIO E SUPORTE, A PORTA SERÁ DE 
FÁCIL REMOÇÃO, COM ENGATES RÁPIDOS, PARA 
PERMITIR A SUBSTITUIÇÃO DO CILINDRO, TERÁ AINDA 
JANELA PARA PERMITIR O ACESSO E VISIBILIDADE PARA 
A VÁLVULA DE OXIGÊNIO. ESTA LATERAL POSSUIRÁ 
AINDA BANCADA INFERIOR COM CANTOS 
ARREDONDADOS EM PERFIS DE ALUMÍNIO, COM PORTAS 
CORREDIÇAS EM ACRÍLICO, BALCÃO SUPERIOR PARA 
FIXAÇÃO À ALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
ALMOTOLIAS PARA FLUIDOS E COMPARTIMENTO 
INFERIOR COM TAMPA ACESSO PELA PORTA LATERAL 
DIREITA PARA GUARDA DE MATERIAIS DE USO DA 
AMBULÂNCIA. NA PARTE SUPERIOR DESTA BANCADA 
SERÁ INSTALADO UM ARMÁRIO AÉREO COM 
COMPARTIMENTOS E PORTAS CORREDIÇAS EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, LIXEIRA NA BANCADA TIPO 
TULHA, LOCAL PARA PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃO; - 
BANCO BAÚ: DEVERÁ SER PREVISTO UM BANCO 
LATERAL, ESCAMOTEÁVEL, TIPO BAÚ, ESTRUTURADO 
EM COMPENSADO NAVAL REVESTIDO EM FIBRA DE 
VIDRO LISA BRANCA INTERNA E EXTERNAMENTE , COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1.2M, SOB O MESMO SERÁ 
MONTADO UM ASSENTO INTEIRIÇO DE ESPUMA (SOBRE 
A TAMPA ESCAMOTEÁVEL DO BAÚ) E TRÊS ENCOSTOS 
COM APOIO DE CABEÇA (MONTADOS NA PAREDE 
LATERAL INTERNA DA VIATURA LOGO ACIMA DO BAÚ), 
CONFECCIONADOS EM ESPUMA INJETADA, COM 
REVESTIMENTO EM COURVIN DE ALTA RESISTÊNCIA, 
SENDO QUE A ESPUMA UTILIZADA DEVERÁ POSSUIR 
ESPESSURA MÁXIMA DE 50 MM E DENSIDADE MÍNIMA DE 
30 KGF/M³, O BANCO DEVERÁ PERMITIR O TRANSPORTE 
DE TRÊS PESSOAS SENTADAS, EQUIPADO COM 03 
CINTOS DE SEGURANÇA, CONFORME RESOLUÇÃO 048 
CONTRAN, PARA SER UTILIZADO POR PACIENTES OU 
ACOMPANHANTES. DEVERÁ SER APRESENTANDO 
JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS LAUDO 
TÉCNICO DE ENSAIO DOS CINTOS DE SEGURANÇA, 
EMITIDA POR LABORATÓRIO CREDENCIADO NO 
INMETRO EM NOME DA EMPRESA RESPONSÁVEL POR 
ESSA TRANSFORMAÇÃO PERANTE O DENATRAN. O 
BANCO DEVERÁ ESTAR LOCALIZADO NO LADO DIREITO 
DA VIATURA PARALELAMENTE À MACA E VOLTADO PARA 
A VÍTIMA. NÃO PODERÁ HAVER CANTOS VIVOS, 
SUPERFÍCIES PONTIAGUDAS OU OUTROS OBSTÁCULOS 
QUE POSSAM CAUSAR FERIMENTOS OU IMPEÇAM O 
TRABALHO DOS SOCORRISTAS NO INTERIOR DO 
COMPARTIMENTO, PRINCIPALMENTE COM A VIATURA EM 
MOVIMENTO. A TAMPA DESTE BANCO POSSUIRÁ DOIS 
SISTEMAS DE DOBRADIÇA COM MOLA PARA SUSTENTAR 
A TAMPA ABERTA, UM EM CADA LATERAL; - SUPORTES 
PARA CILINDROS DE OXIGÊNIO: DOIS SUPORTE PARA 
CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 3.5 M³, CONFECCIONADO 
COM TUBOS DE AÇO E PINTURA ANTICORROSIVA, COM 
CINTAS REGULÁVEIS E MECANISMO RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, 
POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES FIRMEMENTE PRESOS À CARROCERIA DO 
VEÍCULO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E NO REFORÇO 
ESTRUTURAL A SER INSTALADO NA CARROCERIA; 
CARDIOVESOR, RESPIRADOR, ASPIRADOR DE 
SECREÇÃO, EQUIPAMENTOS DE OXIGENACÃO: KIT DE 
OXIGENAÇÃO COMPOSTO DE MANÔMETRO LIGADO AO 
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CILINDRO DE OXIGÊNIO ATRAVÉS DE MANGUEIRA 
DESENVOLVIDA EM NYLON TRANÇADO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 15LTS, 
RÉGUA DE OXIGENAÇÃO INSTALADA NA LATERAL 
ESQUERDA E ACOPLADA AO PAINEL DE COMANDO, COM 
FLUXÔMETRO, FRASCO ASPIRADOR E UMIDIFICADOR 
COM MÁSCARA COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
RÉGUA TRIPLA COMPOSTA POR ESTRUTURA METÁLICA 
RESISTENTE, COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, 
ROSCAS E PADRÕES CONFORME ABNT, FIXADA EM 
PAINEL REMOVÍVEL PARA MELHOR ACESSO AO SISTEMA 
DE TUBULAÇÃO PARA MANUTENÇÃO; - CORRIMÃO: 
INSTALAÇÃO DE CORRIMÃO EM ALUMÍNIO POLIDO E 
PUNHOS DE PLÁSTICO INJETADO E PONTEIRAS DE 
FECHAMENTO ARREDONDADAS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
INSTALADO NA PARTE CENTRAL DO TETO DO VEÍCULO; -
SUPORTE PARA SORO E SANGUE: UM SUPORTE PARA 
SORO E SANGUE, CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO, 
INSTALADO NO CORRIMÃO COM REGULAGEM DE 
POSIÇÃO E CINTAS DE VELCRO PARA FIXAÇÃO DOS 
FRASCOS; PRANCHA DE IMOBILIZACÃO: RÍGIDA, LEVE E 
CONFORTÁVEL. POSSUI PEGADORES AMPLOS PARA 
FACILITAR O USO DE LUVAS. DESIGN EM ÂNGULO PARA 
MELHOR ACOMODAÇÃO DO PACIENTE. 100% 
TRANSPARENTE PARA O USO EM RAIOS X. POSSUI 
ABERTURAS ESPECÍFICAS PARA IMOBILIZAÇÃO. 
POSSIBILITA O RESGATE NA ÁGUA. FEITA EM 
POLIETILENO COM ÓTIMA RESISTÊNCIA AO IMPACTO. 
PROJETADA PARA O TRANSPORTE MANUAL DE VÍTIMAS 
DE ACIDENTES; DIMENSIONADA PARA SUPORTAR 
VÍTIMAS COM PESO ATÉ 180 KG; RÍGIDA, LEVE E 
CONFORTÁVEL; POSSUI PEGADORES AMPLOS PARA 
FACILITAR O USO COM LUVAS; DESIGN EM ÂNGULO PARA 
MELHOR ACOMODAÇÃO DO PACIENTE; TRANSLÚCIDA, 
PARA O USO EM RAIOS-X E RESSONÂNCIA MAGNÉTICA; 
POSSUI ABERTURAS ESPECIFICAS PARA FACILITAR A 
IMOBILIZAÇÃO DA VÍTIMA; POSSIBILITA O RESGATE NA 
ÁGUA E EM ALTURAS; PRODUZIDA EM POLIETILENO COM 
ALTA RESISTÊNCIA A IMPACTOS; COR: AMARELO; - 
SISTEMA ELÉTRICO: O SISTEMA ELÉTRICO DA 
TRANSFORMAÇÃO É SERVIDO POR CIRCUITOS 
TOTALMENTE SEPARADOS E DISTINTOS DOS CIRCUITOS 
DO CHASSI DO VEÍCULO SERÁ ALIMENTADO POR DUAS 
BATERIAS, SENDO A DO CHASSI ORIGINAL DO 
FABRICANTE E UMA OUTRA INDEPENDENTE PARA O 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ESSA SEGUNDA 
BATERIA É DO TIPO CICLO PROFUNDO E COM 
CAPACIDADE PARA 90 AH, DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 
12 VOLTS, INSTALADA EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, COM 
PROTEÇÃO NA BASE PARA EVITAR CORROSÃO. SISTEMA 
DE BLOQUEIO AUTOMÁTICO O USO DA BATERIA DO 
MOTOR PARA ALIMENTAR O COMPARTIMENTO DE 
ATENDIMENTO E AS LUZES ADICIONAIS DE 
EMERGÊNCIA, QUANDO O VEÍCULO ESTIVER COM O 
MOTOR DESLIGADO; O SISTEMA ELÉTRICO ESTARÁ 
DIMENSIONADO PARA O EMPREGO SIMULTÂNEO DE 
TODOS OS ITENS ESPECIFICADOS, DO VEÍCULO E DOS 
EQUIPAMENTOS, QUER COM A VIATURA EM MOVIMENTO 
OU ESTACIONADA, SEM RISCO DE SOBRECARGA NO 
ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. TODOS OS 
COMPONENTES ELÉTRICOS E FIAÇÃO SÃO FACILMENTE 
ACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUADRO DE INSPEÇÃO, PELO 
QUAL SE POSSAM REALIZAR VERIFICAÇÕES E 
MANUTENÇÕES. AS CHAVES, DISPOSITIVOS 
INDICADORES E CONTROLES DEVEM ESTARÃO 
LOCALIZADOS E INSTALADOS DE MANEIRA A FACILITAR A 
REMOÇÃO E MANUTENÇÃO. OS ENCAIXES EXTERIORES 
DAS LÂMPADAS, CHAVES, DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS 
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E PEÇAS FIXAS, SÃO A PROVA DE CORROSÃO E DE 
INTEMPÉRIES; A 
FIAÇÃO TEM CÓDIGOS PERMANENTES DE CORES OU 
TER IDENTIFICAÇÕES COM NÚMEROS/LETRAS DE FÁCIL 
LEITURA, DISPOSTAS EM CHICOTES OU SISTEMAS 
SEMELHANTES. ELAS SERÃO IDENTIFICADAS POR 
CÓDIGOS NOS TERMINAIS OU NOS PONTOS DE 
CONEXÃO. TODOS OS CHICOTES, ARMAÇÕES E FIAÇÕES 
FIXADOS AO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO OU 
ARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTICAS ISOLADAS A 
FIM DE EVITAR FERRUGEM E MOVIMENTOS QUE POSSAM 
RESULTAR EM ATRITOS, APERTOS PROTUBERÂNCIAS E 
DANOS. TODAS AS ABERTURAS NA VIATURA SERÃO 
ADEQUADAMENTE CALAFETADAS PARA PASSAR A 
FIAÇÃO. TODOS OS ITENS USADOS PARA PROTEGER OU 
SEGURAR A FIAÇÃO SÃO ADEQUADOS PARA UTILIZAÇÃO 
E SER PADRÃO AUTOMOTIVO. TODOS OS 
COMPONENTES ELÉTRICOS, TERMINAIS E PONTOS 
DEVEM TER UMA LAÇA DE FIO QUE POSSIBILITEM PELO 
MENOS DUAS SUBSTITUIÇÕES DOS TERMINAIS DE 
FIAÇÃO; TODOS OS CIRCUITOS ELÉTRICOS DEVEM SER 
PROTEGIDOS POR DISJUNTORES PRINCIPAIS OU 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE PROTEÇÃO À 
CORRENTE, DE FÁCIL REMOÇÃO E DE ACESSO PARA 
INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO. CENTRAL ELÉTRICA 
COMPOSTA DE DISJUNTOR TÉRMICO E AUTOMÁTICO, 
RELES, BASE DE FUSÍVEIS E CHAVE GERAL INSTALADA 
NO PAINEL DE COMANDO; INVERSOR DE CORRENTE 
CONTÍNUA (12 V) PARA ALTERNADA (220 V) COM 
CAPACIDADE DE 1000 W DE POTÊNCIA; O PAINEL 
ELÉTRICO INTERNO, CONFECCIONADO EM ABS 
INJETADO NA COR BRANCA, LOCALIZADO NA PAREDE 
SOBRE A BANCADA PRÓXIMA A CABECEIRA DO 
PACIENTE, DEVERÁ POSSUIR UMA RÉGUA INTEGRADA 
COM NO MÍNIMO SEIS TOMADAS, SENDO QUATRO 
TRIPOLARES (2P+T) OU 220 V (AC) E DUAS PARA 12 V 
(DC), ALÉM DE INTERRUPTORES COM TECLAS DO TIPO 
“ILUMINADAS”. TODAS AS TOMADAS ELÉTRICAS MANTEM 
UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 31 CM DE QUALQUER 
TOMADA DE OXIGÊNIO CONFORME NORMAS DA ABNT; O 
SISTEMA ELÉTRICO SERÁ DIMENSIONADO PARA O 
EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS 
ESPECIFICADOS, QUER COM A VIATURA EM MOVIMENTO, 
QUER ESTACIONADO, SEM RISCO DE SOBRECARGA NO 
ALTERNADOR, FIAÇÃO OU COMPONENTES, SENDO QUE 
SE NECESSÁRIO SERÁ TROCADA A BATERIA E 
ALTERNADOR ORIGINAIS POR OUTROS DE MAIOR 
POTÊNCIA;TOMADA DE REDE EXTERNA INSTALADA NA 
LATERAL ESQUERDA EXTERNA, COM CABO DE 20M; - 
FARÓIS DE EMBARQUE: INSTALAÇÃO DE FAROLETES 
DIRECIONÁVEIS COM LÂMPADAS DE LED´S DE 
EMBARQUE, SENDO UM NA PORTA CORREDIÇA LATERAL 
E DOIS SOB AS PORTAS TRASEIRAS; -SINALIZAÇÃO 
ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA: SINALIZADOR 
VISUAL EM FORMATO DE “ARCO” OU BARRA QUE 
PERMITE TOTAL VISUALIZAÇÃO EM UM ÂNGULO DE 180º, 
INJETADO EM MÓDULO ÚNICO DE POLICARBONATO NA 
COR VERMELHA, AFIM DE NÃO GERAR PERDA DA 
INTENSIDADE LUMINOSA, RESISTENTE A IMPACTOS E 
DESCOLORAÇÃO COM TRATAMENTO UV, COM BASE EM 
ALUMÍNIO EXTRUDADO DE ALTA RESISTÊNCIA 
MECÂNICA. COMPOSTO POR NO MÍNIMO 40 LED´S 
VERMELHOS DISTRIBUÍDOS EM BLOCOS ÓPTICOS, 
DISTRIBUÍDOS EQÜITATIVAMENTE POR TODA A 
EXTENSÃO DA BARRA. SIRENE ELETRÔNICA COMPOSTA 
DE 01 (UM) AMPLIFICADOR DE 100 WATTS RMS DE 
POTÊNCIA E UNIDADE SONOFLETORA ÚNICA EM 
FORMATO DE “U” OU SIMILAR, COM NO MÍNIMO 3 (TRES) 
TIPOS DE SONS, GERANDO PRESSÃO SONORA NÃO 
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INFERIOR A 100 DB A 01 (UM) METRO DE DISTÂNCIA. 
MÓDULO DE CONTROLE ÚNICO INSTALADO NO PAINEL 
DO VEÍCULO. ESTE SINALIZADOR ACOMPANHA O LAUDO 
QUE ATENDE AS NORMAS SAEJ575, CONTRA VIBRAÇÃO, 
UMIDADE, POEIRA, CORROSÃO E DEFORMAÇÃO, ESTE 
DEVE SER APRESENTADO JUNTO COM A PROPOSTA DE 
PREÇOS BEM COMO HOMOLOGAÇÃO DA FABRICANTE 
DOS EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO LUMINOSA E 
ACÚSTICA (SIRENE) PARA A EMPRESA QUE FARÁ A 
INSTALAÇÃO NOS VEÍCULOS DECLARANDO QUE A 
MESMA É HOMOLOGADA DE FORMA QUE QUE SEJA 
MANTIDA A GARANTIA DOS MESMOS APÓS A 
INSTALAÇÃO; TRÊS SINALIZADORES PULSANTES COM 
LÂMPADAS DE LED´S INTERCALADOS, DE CADA LADO DA 
CARROCERIA DA AMBULÂNCIA, SENDO DOIS 
VERMELHOS E UMA CENTRAL, NA COR CRISTAL, COM 
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO; DOIS 
SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA AMBULÂNCIA 
NA COR VERMELHA, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 
FLASHES POR MINUTO, TAMBÉM COM LÂMPADAS DE 
LED´S OPERANDO MESMO COM AS PORTAS TRASEIRAS 
ABERTAS E PERMITINDO A VISUALIZAÇÃO DA 
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO TRÂNSITO, QUANDO 
ACIONADO; SINALIZADOR ACÚSTICO DE RÉ; OS 
COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃO VISUAL E ACÚSTICA 
ESTARÃO LOCALIZADOS EM PAINEL ÚNICO, NA CABINE 
DO MOTORISTA, PERMITINDO SUA OPERAÇÃO POR 
AMBOS OS OCUPANTES DA CABINE E O 
FUNCIONAMENTO INDEPENDENTE DO SISTEMA VISUAL E 
ACÚSTICO, E SERÁ DOTADO DE: CONTROLE PARA 
QUATRO TIPOS DE SINALIZAÇÃO (PARA USO EM NÃO 
EMERGÊNCIAS, PARA USO EM EMERGÊNCIAS, PARA USO 
EM EMERGÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTO COM O 
VEÍCULO PARADO, PARA USO EM EMERGÊNCIAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO). BOTÃO LIGA-DESLIGA 
PARA A SIRENE; BOTÃO SEM RETENÇÃO PARA SIRENE 
PARA “TOQUE RÁPIDO”; BOTÃO PARA COMUTAÇÃO 
ENTRE OS QUATRO TIPOS DE TOQUE DE SIRENE; - 
ILUMINAÇÃO INTERNA: INSTALAÇÃO DE SEIS 
LUMINÁRIAS EMBUTIDAS NO TETO, COM BASE 
ESTAMPADA EM ALUMÍNIO, LÂMPADAS DE LED, COM NO 
MÍNIMO 50 LED´S, DISTRIBUÍDAS DE FORMA A ILUMINAR 
TODO O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, SEGUNDO 
PADRÕES MÍNIMOS ESTABELECIDOS PELA ABNT. 
POSSUIR DUAS LUMINÁRIAS COM FOCO DIRIGIDO 
SOBRE A MACA, COM LÂMPADAS EM MODELO LED, COM 
NO MÍNIMO 12 LEDS; - VENTILAÇÃO/EXAUSTÃO: 
INSTALAÇÃO DE 01 EXAUSTOR/VENTILADOR 12 VOLTS 
NO TETO DO VEÍCULO PARA CIRCULAÇÃO E RENOVAÇÃO 
DO AR NO COMPARTIMENTO DO PACIENTE; - AR 
CONDICIONADO: CAIXA EVAPORADORA NO AMBIENTE 
TRASEIRO COM RESISTÊNCIA A IMPACTOS E 
VIBRAÇÕES, CUJA CAIXA DEVERÁ COMPORTAR UM 
NÚCLEO DE REFRIGERAÇÃO DIMENSIONADO PARA A 
DEMANDA DA TEMPERATURA REFERIDA, DEVERA 
FORNECER UMA POTENCIA DE 30.000 BTU’S NO 
COMPARTIMENTO TRASEIRO (SALAO DE ATENDIMENTO); 
- GRAFISMO EXTERNO: CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE; INCLUSO AINDA 01 (UMA) LICENÇA DE SISTEMA 
DE MONITORAMENTO DE VEÍCULOS, POR 12 MESES, 
PARA GESTÃO DE INFORMAÇÕES DE ENTRADA E SAÍDA 
DO VEÍCULO NO PÁTIO DA PREFEITURA; PERMITINDO 
ARMAZENAR AS INFORMAÇÕES DO VEÍCULO COMO 
CHASSIS, PLACA, COR, MODELO, CONDUTOR E 
LOCALIZAÇÃO PARA ACESSO SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO; PERMITIR O MONITORAMENTO, 
LOCALIZAÇÃO E ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DO VEÍCULO 
ONLINE, PELA INTERNET, 24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA EM TEMPO REAL; DEVERÁ POSSUIR 
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RASTREAMENTO VIA GPS COM FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO COM CHIP, DEVIDAMENTE INSTALADO NO 
VEÍCULO, DEVENDO SER COMPACTO E SIGILOSO, 
DEVERÁ POSSUIR BATERIA PRÓPRIA E ANTENA INTERNA; 
DEVERÁ PERMITIR A IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR DO 
VEÍCULO, E O SEU HISTÓRICO DEMOVIMENTAÇÕES 
(ENTRADAS E SAÍDAS); DEVERÁ POSSUIR CONTROLE DE 
LIBERAÇÃO DAS MOVIMENTAÇÕES DO VEÍCULO POR UM 
USUÁRIO DETERMINADO; DEVERÁ POSSIBILITAR 
VISUALIZAÇÃO DE ENTRADAS E SAÍDAS DO VEÍCULO 
LIBERADO E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE SÉRIES E OS 
EXIGIDOS PELO CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO, 
ALÉM DE AINDA SER NECESSÁRIO ESTAR COM TODOS 
OS IMPOSTOS DEVIDAMENTE PAGOS E RECOLHIDOS 
PARA O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

4 VEÍCULO FURGONETA ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
ANO/MODELO, MÍNIMO 2023/2023, ADAPTADO PARA 
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A ESTRUTURA DA 
CABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL, 
CONSTRUÍDA EM AÇO OU MONOBLOCO. CHASSI: 
COMPRIMENTO TOTAL DE, NO MÍNIMO, 5,140 MM; 
DISTÂNCIA ENTRE OS EIXOS DE, NO MÍNIMO, 3.200 MM, 
COMBUSTÍVEL DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 114 CV; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 
65 LITROS. SISTEMA DE FREIO COM SISTEMA ABS NAS 
QUATRO RODAS; AIR-BAG PARA OS OCUPANTES DA 
CABINE. DIREÇÃO ASSISTIDA HIDRÁULICA E/OU 
ELÉTRICA. EQUIPADO COM TODOS OS EQUIPAMENTOS 
DE SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO 
CONTRAN. ADAPTAÇÃO: ALTURA INTERNA DO VEÍCULO 
DEVE SER ORIGINAL DE FÁBRICA. O PNEU ESTEPE NÃO 
DEVE SER ACONDICIONADO NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO. SISTEMA ELÉTRICO DEVE SER ORIGINAL 
DO VEÍCULO, COM MONTAGEM DE BATERIA DE NO 
MÍNIMO 60 AH DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, MÍNIMO 12 
VOLTS. O SISTEMA ELÉTRICO DIMENSIONADO PARA O 
EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS 
ESPECIFICADOS DO VEÍCULO E EQUIPAMENTOS, QUER 
COM A VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, 
SEM RISCO DE SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO 
OU DISJUNTORES. AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO 
MANTER UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 31 CM DE 
QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. A ILUMINAÇÃO DO 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVE SER DE 2 
TIPOS: NATURAL E ARTIFICIAL, DEVERÁ SER FEITA POR 
NO MÍNIMO 4 LUMINÁRIAS, INSTALADAS NO TETO, EM 
BASE ESTAMPADA EM ALUMINO OU INJETADA EM 
PLÁSTICO EM MODELO LED. A ILUMINAÇÃO EXTERNA 
DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTE TIPO FAROL 
ARTICULADO REGULADO MANUALMENTE NA PARTE 
TRASEIRA DA CARROCERIA, COM ACIONAMENTO 
INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180º 
NA VERTICAL. DEVERÁ POSSUIR 1 SINALIZADOR 
PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE 
ARCO OU SIMILAR. O BALAÚSTRE DEVERÁ TER 2 PEGA-
MÃO NO TETO DO SALÃO DE ATENDIMENTO. AMBOS 
POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BORDAS DA MACA, 
SENTIDO TRASEIRA-FRENTE DO VEÍCULO. 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO, COM 3 PONTOS DE 
FIXAÇÃO NO TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO 
LONGITUDINAL DO COMPRIMENTO ATRAVÉS DE 
PARAFUSOS E COM 2 SISTEMA DE SUPORTE DE SORO 
DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR 02 GANCHOS CADA 
PARA FRASCOS DE SORO E PLASMA. ARMÁRIO 
SUPERIOR PARA OBJETOS, EM UM SÓ LADO DA VIATURA, 
EM ABS AUTO-ESTINGUÍVEL, OU PRFV (PLÁSTICO 
RESISTENTE DE FIBRA DE VIDRO) OU COMPENSADO 
NAVAL REVESTIDO INTERNA E EXTERNAMENTE EM 

2 Unid. 129.863,33 259.726,66 
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MATERIAL IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL (FÓRMICA OU 
SIMILAR). AS PORTAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO 
PARA IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO. A DISTRIBUIÇÃO DOS 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE ATENDIMENTO 
DEVE PREVER: DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, 
VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E 
PRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS E 
APARELHOS A SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS 
VÍTIMAS. FORNECER DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO 
VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA 
AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIROS, 
BEM COMO, AS MARCAS DO GOVERNO FEDERAL, SUS E 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. TUDO EM CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS BRASILEIRAS DE TRÂNSITO E METROLOGIA 
E AINDA CONTENDO OS DEMAIS EQUIPAMENTOS DE 
SÉRIE DO VEÍCULO E OS EXIGIDOS PELO CÓDIGO 
BRASILEIRO DE TRÂNSITO, ALÉM DE AINDA SER 
NECESSÁRIO ESTAR COM TODOS OS IMPOSTOS 
DEVIDAMENTE RECOLHIDOS PARA O ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL. INCLUSO AINDA 01 (UMA) LICENÇA DE 
SISTEMA DE MONITORAMENTO DE VEÍCULOS, POR 12 
MESES, PARA GESTÃO DE INFORMAÇÕES DE ENTRADA 
E SAÍDA DO VEÍCULO NO PÁTIO DA PREFEITURA; 
PERMITINDO ARMAZENAR AS INFORMAÇÕES DO 
VEÍCULO COMO CHASSIS, PLACA, COR, MODELO, 
CONDUTOR E LOCALIZAÇÃO PARA ACESSO SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO; PERMITIR O MONITORAMENTO, 
LOCALIZAÇÃO E ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DO VEÍCULO 
ONLINE, PELA INTERNET, 24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA EM TEMPO REAL; DEVERÁ POSSUIR 
RASTREAMENTO VIA GPS COM FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO COM CHIP, DEVIDAMENTE INSTALADO NO 
VEÍCULO, DEVENDO SER COMPACTO E SIGILOSO, 
DEVERÁ POSSUIR BATERIA PRÓPRIA E ANTENA 
INTERNA; DEVERÁ PERMITIR A IDENTIFICAÇÃO DO 
CONDUTOR DO VEÍCULO, E O SEU HISTÓRICO DE 
MOVIMENTAÇÕES (ENTRADAS E SAÍDAS); DEVERÁ 
POSSUIR CONTROLE DE LIBERAÇÃO DAS 
MOVIMENTAÇÕES DO VEÍCULO POR UM USUÁRIO 
DETERMINADO; DEVERÁ POSSIBILITAR VISUALIZAÇÃO 
DE ENTRADAS E SAÍDAS DO VEÍCULO LIBERADO E 
DEMAIS EQUIPAMENTOS DE SÉRIES E OS EXIGIDOS 
PELO CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO, ALÉM DE 
AINDA SER NECESSÁRIO ESTAR COM TODOS OS 
IMPOSTOS DEVIDAMENTE PAGOS E RECOLHIDOS PARA 
O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.; O MANUAL 
DEVERÁ SER FORNECIDO NOS FORMATOS IMPRESSO E 
DIGITAL – NA EXTENSÃO, PDF- EM PENDRIVE. 
 

5.2 O cumprimento da Portaria nº 2.048, que versa sobre determinadas medidas no âmbito da 
saúde pública. Considerando que a saúde pública é um bem de interesse coletivo, o cumprimento 
das diretrizes estabelecidas na referida portaria é fundamental para garantir a proteção da saúde 
da população e o funcionamento adequado do sistema de saúde. Dessa forma, o descumprimento 
das disposições contidas na Portaria nº 2.048 pode acarretar sanções administrativas, conforme 
previsto na legislação vigente, visando assegurar a efetividade das medidas adotadas em prol da 
saúde pública. 
5.3 Trata-se de Aquisição de Materiais Permanente.  

 
6. DA ENTREGA 
6.1. A contratada terá o prazo de 120 (Cento e Vinte) dias após emissão da Solicitação de 
Fornecimento (SF) para entregar do veículo; 
6.2. Os veículos serão entregues na sede do município localizado na Av. Francisco Alves 
de Silva, n.º 433, Centro, Deodápolis/MS nos horários de 07h00min as 17h00min de segunda-
feira a sexta-feira; 
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6.3. Caso o licitante vencedor estiver localizado em distância superior a 300 km da Sede de 
Deodápolis/MS, a entrega será de responsabilidade do licitante vencedor devendo ser 
transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o veículo 
rodando, e todas as despesas relacionadas com a entrega correrá por conta do Fornecedor; 
6.4. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre 
os recursos que seu veículo oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre 
condução econômica, instruções sobre a importância da manutenção preventiva, frequências 
recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia do veículo; 
6.5. Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a 
quilometragem superior a 50 (cinquenta) quilômetros no ato do recebimento pelo município; 
6.6. O veículo novo não deverá estar registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento 
obrigatoriamente realizado pelo Município;   
6.7. A entrega terá caráter provisório, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, no período máximo de 5 (cinco) 
dias, contados da data do recebimento do veículo pelo Gestor da pasta, ou servidor expressamente 
designado para tal finalidade 
6.8. A entrega terá caráter definitivo após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 
(dez) dias do recebimento provisório. 
6.9. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos equipamentos em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 

 
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.2.  São Obrigações da Contratada:  
7.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e ainda:  
7.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
7.2.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
7.2.4. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 
documentos fornecidos pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser 
firmado; 
7.2.5. Fornecer garantia total do veículo, inclusive contemplando os acessórios e equipamentos 
instalados pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite 
de quilometragem a contar da efetiva entrega do veículo, ou pelo período previsto no manual 
do proprietário, prevalecendo o de maior duração de cobertura, ficando vedada à Contratada 
impor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual do fabricante ou em outro 
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instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena aceitação das condições 
exigidas neste Termo de Referência; 
7.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 7.1.4. substituir, 
reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
7.2.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
7.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
8 DA SUBCONTRATAÇÃO  
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
9 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

 
10 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II).  
10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
10.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
10.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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10.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
10.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
10.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
10.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
10.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
10.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
10.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
10.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 
 
11 DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento das mercadorias, Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante 
11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
11.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
11.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

(6/100) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

 
12 DO REAJUSTE 
12.1  Os preços estabelecidos no contrato são definitivos e não sujeitos a reajustes, considerando 
que o período de vigência do contrato não ultrapassará 12 meses. 
 
13 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
13.1 Garantia do veículo deverá ser total, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, sem limite de 
quilometragem, a contar de efetivo recebimento do veículo pelo Contratante. 
13.2 Assistências Técnicas e de Manutenção: concessionárias autorizadas para assistência 
técnica, disponíveis em, no mínimo, a uma distância rodoviária de até 300 km da sede do Município, 
com apresentação da relação dos prestadores das concessionárias autorizadas nessa distância, 
com endereço completo, telefone, CEP, e-mail, etc.  
13.3 As manutenções serão realizadas na Assistência Técnica mais próxima do Município de 
Deodápolis/MS, dentro do limite de distância citado. Eventual recusa da Assistência Técnica 
indicada em efetuar a assistência permitirá ao Município a realização respectiva junto a outra 
assistência de sua preferência, às custas do fornecedor, sem que tal medida implique perda ou 
prejuízo à garantia ofertada. 
13.4 No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema 
solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial. 
12.5.  Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificará e comprovará 
por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo) estando 
condicionada à aceitação do Contratante.  
13.5 É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da 
presente contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do 
mesmo modelo do veículo.  
13.6 Concessão de Plano de Manutenção e custeio gratuito das 02 (duas) primeiras revisões a 
serem realizadas em qualquer concessionária autorizada no território nacional. 
13.7 Em relação a distância da Assistência Técnica temos que, sendo um veículo de atendimento 
à saúde e em emergências, abrangendo os limites de distância e o custo para manutenção, 
considerando a realidade do Município, conclui-se que temos uma economia financeira e uma 
agilidade maior no atendimento do que se propõe, não acrescendo os custos de referência. A partir 
desse ponto o preço de referência teria que ser elevado, e se tornaria ineficiente o certame, 
contrariando o art 37, caput, da CF. 
13.8 As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas na rede de 
concessionárias autorizadas da Fabricante/Montadora a uma distância rodoviária de até 300 km da 
sede do município, com ônus ao fornecedor, durante o prazo de garantia dos veículos, nas 
condições estabelecidas no manual do proprietário.  
13.9 Durante o período de garantia do veículo, nos casos em que as revisões forem realizadas 
de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas, caso ocorra a 
necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 
proprietário do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão de-obra especializada 
necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da Contratada. 
13.10 Durante o período de garantia do veículo de, no mínimo, 12 (doze) meses sem limite de 
quilometragem, a contar da data de retirada do veículo pelo proprietário, a Contratada se 
responsabilizará pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na 
concessionária autorizada mais próxima, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra 
necessária. 
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13.11 Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do 
deslocamento do local de entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte do 
veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local do evento serão de 
responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do 
proprietário ou em manuais de serviços acessórios, bem como outras despesas decorrentes e 
inerentes a esta situação.  
13.12 A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao 
cliente) para acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado no 
painel/para-brisa do veículo. 
13.13 É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual 
da Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame 
configura plena aceitação das condições exigidas. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Conforme a lei 14.133/2021 a contratada estará sujeita as seguintes sanções:  
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 
art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta 
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
15.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
16.1 O valor estimado da contratação é de R$ 2.164.910,02 (dois milhões cento e sessenta 
e quatro mil novecentos e dez reais e dois centavos) valor levantando através da pesquisa 
de mercado. 

 
17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
17.1  As despesas decorrentes da referida contratação estão previstas nos orçamentos: 
Secretaria Mun. de Saúde.  

• Projetos atividade: 2069; 2071; 2082 

• Fontes: 500, 600 e 621 
 


